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LFIN" 3.070/2022

r\utoriza o Executivo Municipal a proceder a Concessão de

Diteito Real cle Uso cle um galpão industrial à errptesa H'V'P
ANGONESI e dá or.rffas providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, ANROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art, L" Fica o Poder Executivo Municipal ar-rtotizado a írmar Termo de Concessão de Diteito

Real de IJso com â empresâ H..V.P ÀNGONESI pessoa jurídica de dlreito ptivado, inscrita no

CNpJ n" 0g,206,334/OObt-gO, com sede situada na Av. 13rasi1, no 1031, Centro do Município de

Santo Àntonio do Sudoeste - PR.

I - Descriçào dos imóvcis:

t Galpão pré-moldaclo para uso indusuial, com aproximadatnente 390,00 m' edificado no

lote n" 07 da qua<lra n" ZZt,localizado na ltua Engenheiro ltomero Gil, Bairto Plincesa

Isabe1, matrícr-rla n"18.692,Município de Santo Ântônio do Sucloeste - PR.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Antonio do Sudoeste: J-,ocação através do

pLocesso de Dispensa de Licrtação n; Ol9/ZOZZ e Contrato n" 250/2022. cle propriedade de

Ântônio Duarte Nunes, brasileiro, portador do CPF n" 502.956.409-87, tesidente e domiciliado

neste Município.

III - Finalidade: Àmp1iação de urna indírsttia no fâmo cle confecções.

Patâgrafo Único - r\ concessào objeto desta iei dat-se-á de forn:ra gratuita, com encar€los, na

formã e nas conclições assumidas no tespectivo tetrrro de concessão, aplicando-se no câso o

disposto na l-ei Municipal n" 1.593/2003, além das clemais disposições legais pettinentes.

Att. 2" À Concessào de l)iteito Real de Uso de que trata â pÍesente Le| fica" condicionada à

utlhzaçào do ltem conceclido exclusivamentep^r^ os fins e objetivos previstos no attigo anterior

. r-,o pro..rso de dispensa cle licitaçào n" 079/2022, ficando estabelecido que o início das

atiüdàes nas instalações ora cedidas, setá imediato após a assinatura do Termo de Concessão de

que tratâ pÍeseflte iei, sob pena da reversão cla posse do respectivo imóve1 à Municipalidade.

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalat, todos os equipamentos

e lraquinários necessários poá o desenvoivimento/execução da atividade especiÍicada no artigo

1", inciso III.

Art. 4" Fica a Concessionátia obrigada, dutante o Ptazo de vigência da concessão:

a) Manter si.ra capacidade produtiva ao fin:r constante no art. 1o, inciso III, o qual foi destinado o

rmóvel;
b) Mantet elrl sells quadros, no tnínimo 12 (doze) fr-lncionários;

.j D..r"rá z"lnt conseroar pela preserwação do patrirnônio, bem como adimplir pontualmente as

tírifas cle energia elétrica e-água do irnóvel e cumprit todas as determinações legais qr-re the seilm

pettinentes ", 
."ob..rro."ira, as de na:.ueza fiscal, tributária, adrninistrati.va, civil e ambiental.
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Art. 5o A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a título gratuito e com

p."r" a. r,igência de 01 (um) ano, contados da publicação da pÍesente l-ei, renovável por igual

i.ríodo, n áirério da oportunidade e conveniência do ExecutiYo Municipal sem anuêucia da

c^^n o'Municipal de v.rendores, e desde que, efetivamelle cumprida a integralidade clos

encargos deÍrniàos nesta Lei, devendo o imóvel ser restituício à Nlu,icipalidade, ao final da

vigência do respectivo ContÍato.

AÍt. 6" A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o bem será reintegrado à posse da

Municipalidade, com os acféscimos constantes do bem, sem qualquer direito a tetenção ou

incienizàção, na hipótese de a Concessionátia cleixat de exercer as ati,idades pâra âs quais se

ptopõe, à--.uro de inadimplemento total ou patcial das suas obdgações iegais ou contratuâis, c

ru.'d.ioui. hipóteses p..r,ir,n. no instrumànto de concessão ou na legisiação pettiuente'

ressalvados os casos d" .nro forruito or-r força maior, derridamente demonsúado e aceito pelo

Poder Concedente.

paútgrafoúnico - Â rescisão e conseqüente, teintegtação da_po-sse do irnóvel a Municipalidade,

,r", fipót"r"s de que trata este artrgo setá imediata e se dará mediante simples notificação

"*trniudiri^l,rerrdo 
q.," nos câsos "- qr" o \X[unicip)o tenha que se vaiet de medida judicial' para

promover a rescisão cla concessão "fo., 
retomadà do be,, fica a Concessionária obtigada a

ressarcir-lire as custas e despesas processuais, bem como os honorários advocaúcios' tespectivos'

ser]] prejuízo clo ressarcimento dos dcmais danos verificaclos.

Art. T" Â Concessionária restará obrigada ao fiel cumplimento clos encatgos e obrigações gerais

relativos à concessào de uso, estipuháas na Lei Municipal n" 1,.593/2003.

Art. 8' Os encatgos e obdgações relativos à Concessão de Diteito Real de Uso serão obleto c1e

contrâto, na forma ertabeleãida pela Lei Municipal n" 1..593/2003, no que não for conflitante com

o ora estabelecido, bem como no ql'le não conUarie com a previsão da Lei Complementar n"

1,Ot/z111,devendo ser ratificadas iniegralmente as condiçôes acima definidas.

Art. 9" Â presente concessão tem por base o rrranifesto interesse público na geraçào de emprego

e renda, e também alnpâro nas disposições da Lei Municipaln" 1'.593/2003, que drspõe sobte o

incenrivo à industrialiàção no ât Lito do Município de Santo Ântonio do Sudoeste, Estado do

Paraná.

Art. 10" Revogaclas as dispostções em contrátio. Esta Lei entarâ em vigot na data de sua

publicação.

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOBSTE

GABINBTE DO PREFEITO

t,f,I N" 3.070/2022

LEI N" 3,07012022

Autoriza o Execntivo Municipal a proceder a

Concessão de Direito Real de Uso de urn galpão

inclustrial à ernpresa H'V.P ANGONESI e dá

outras Providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONTO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFETTO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmal'

Termo de Concessão de Direito Real de Uso çom a smpresa

H..V.P ANGONESI pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ n" 09.206-.33410001-90, com sede situacla na Av'

Brasil, n" l03 l, Centro do Município de Santo Antonio do

Sudoeste - PR.

I - Dcscrição dos irnóveis:

Gaipão pré-molclado para uso industrial, coll1

aproximadamente 390,00 m'cdificado no lote n" 07 da quadra

rr" 33t, localizado na Rua Engenheiro Rotnero Gil, Bairro
Princesa Tsabel, matrícu1a nu18'692, Município de Santo

Antônio do Sudoeste - PR.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Antonio do

Sudoeste: Locação através do Processo de Dispensa de

Licitação n' O1gi2O22 e Contrato n' 25012022, de propriedade

de Aritônio Duarte Nttnes, brasileiro, portador do CPF n"

502.9 5 6.409 -87, residente e dorniciliado neste Município'

III - Finalidade; Ampliação de uma inditstria no ramo de

confecções.

Parágrafo Único - A cottcessão objeto desta lei dar-se-á dc

formã gratuita, com encargos, na forma e nas condições

assuuridãs no respectivo tertno de coucessão, aplicando-se ro
caso o disposto na Lei Municipal n" 1.593/2003, alérn das

<lcn, ais disposições legais pertineutes.

Ãrt. 2" A Corrcessão de Direito Real de Uso de que tt'ata a

presente Lei, t"rca condicionada à utilização do bem concedido

êxclusivamente para os fills e objetivos previstos no artigo
anterior " ,.,u p.à"".to de clispensa de licitação n' 07912022,

ficando estabeiecido que o início das atividades rras ir,stalações

ora cerJidas, será irnediato após a assinatura do Termo de

Coucessão de que trata presente lei, sob perla da reversão da

posse do respectivo jmóvel à Municipalidade.

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas

expensas, a iustalar, todos os equipamentos e maquinários
neõessários para o desenvolvimento/execução da atividade

cspecificada no at'tigo 1", inciso III'

Art. 4" Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de

vigência da concessão:
a)-Manter sua capacidade produtiva ao f,rm constante no art' 1u,

inciso III, o qual foi destinado o imóvel;
b) Manter eni seus quadros, no mínirno 12 (doze) funcionártos;
c) Deverá zelar coniervar pela preservação do patrirnônio,.betn
como adimplir pontuahnente as tarifas de energia elétrica e

água do imóvel e cumprir todas as deterrrinações legais que lhe

sãjam pertinentes e, sobremaneira, as de natureza fiscal,
tribrúária, adrninistrativa, civil e ambiental.

Art. 5" 4 Concessão de Direito Rcal de Uso, objeto desta lei é



po. ig.ruÍ período, a critério du ópo.trnidacle e corlvárliência ilo
'Executivo 

Municipal sem anuência da Câmara Municipal de

Vereadorcs, e desdê que, efêtivamente curnprida a iutegralidade

dos encargos deflnidos nesta Lei, devendo o imóvel ser

restituído íMurricipalidade, ao final da vigência do t'espectivo

Contrato.

Art. 6" A Concessão de Direito Real de Uso será revogacla e o

bem será reintegrado à posse da Municipalidade, coln os

acréscitnos çonstantes do betn, sern qualquer direito a retenção
ou indenização, ua hipotese de a Concessiotrária deixar de

exercer as atividades para as quais se propõe, etn caso de

inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ott

contratuais, e nas demais hipóteses previstas no instrumento de

concessão ou na legislação pertinetlte, ressalvados os çasos de

caso forluito ou força maior, devidamente demonstt'ado e aoeito
pelo Podel Concedente.

Parágrafo Único - A rescisão e couseqüente, reintegração da

posse do irnóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
cste artigo será imediata e se dará mediante simples notificação
extrajudicial, sendo que nos casos em que o Município tenha
que se valel de medida judicial, para promover a rescisão da

concessão e/ou retornada do bem, Íica a Concessiorrária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem
corlo os honorários advocatícios, respectivos, sem prejuízo do

ressarcimento dos clemais danos veriflcados.

Art.7o A Concessionária restará obrigada ao fiel cumprimento
dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,
estipuladas na Lei Municipal n" 1.593/2003.

Art. 8" Os encaryos e obrigações relativos à Concessão ds
Direito Real de Uso serão objeto cle contrato, na fonna
estabelecida pela Lei Municipal n" 1.59312003, no que não for
conflitante com o ora estabelecido, bem como no quc não

contrarie cotn a previsão da Lei Complementar n' 101/2000,
devendo scr ratificadas integrahnente as condições acima
definidas.
Art. 9" A presente coucessão tem por base o manifesto
interesse púrblico na geração de etnprego e renda, e tambétn
arrparo rras disposições da Lei Municipal rf 1.59312003, que

dispõe sobre o incentivo à industrialização no âmbito do

Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná.
Àrt. 10o Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
entrará enl vigor na data de sua publicação.

Gabinete do PleÍ'eito Mruricipal de Santo Antônio do Sudoeste-

PR,30 de agosto de2022.

RICARDO ANTONIO ORTIN,Ã
PreÍ'eito Muuicipal
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